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O jornal das lutas comunitárias e da cultura popular

Ambientalistas e autoridades 
cobram fiscalização em obra 
que está aterrando margem 
da Lagoa de Jacarepaguá

A vegetação nativa protegida pela Lei da Mata Atlântica, a biodiversidade 
do entorno e espécies ameaçadas de extinção estariam correndo risco 
por conta do empreendimento imobiliário que está sendo erguido pela 

Construtora Gafisa. Página 3

Aniversário da Taquara
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 cuidado com o meio ambiente  ", disse  Sérgio Ricardo  , co-fundador do  Movimento Baía 
 Viva  . 

 colunista Felipe Lucena 

 Ambientalistas e autoridades cobram fiscalização em obra 
 que está aterrando margem da Lagoa de Jacarepaguá 
 A vegetação nativa protegida pela Lei da Mata Atlântica, a biodiversidade do entorno e 
 espécies ameaçadas de extinção estariam correndo risco por conta do empreendimento 
 imobiliário que está sendo erguido 

 Peixe-das-nuvens, jacaré-de-papo-amarelo e borboleta-da-praia são algumas das espécies 
 que vivem na região da  Lagoa de Jacarepaguá  , na Zona  Oeste da cidade do Rio de 
 Janeiro. De acordo com ambientalistas, esses animais, além da flora local estão ameaçados 
 por conta de uma obra que está aterrando parte da margem da Lagoa para que um 
 empreendimento imobiliário seja erguido. A situação mobilizou autoridades estaduais, que 
 estão cobrando mais fiscalização e até o embargo da construção. 

 "Dados divulgados pelo Programa da ONU para o Meio Ambiente (Pnuma) mostram que os 
 mangues absorvem até cinco vezes mais CO2 do que outros ecossistemas e florestas. Ou 
 seja, o desaparecimento desse ecossistema é um fator que causa impacto ao meio 
 ambiente de forma geral. Mudanças na extensão de manguezais podem impactar mais de 
 mil espécies associadas a esse ecossistema. Dentre elas estão aves, peixes, plantas, 
 mamíferos, répteis e anfíbios. Nas margens da Lagoa de Jacarepaguá estão muitos desses 
 animais, plantas e árvores. Estamos recebendo muitas informações preocupantes em 
 relação ao que está sendo nesta Lagoa. É preciso mais rigidez no cumprimento das leis e 
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Editorial

É um absurdo o “pacote anti-STF” aprovado na Comissão de Constituição e 
Justiça do Congresso Nacional. Se tudo for aprovado, o Congresso se tornará 
uma casta de intocáveis, um “Supremo Tribunal Legislativo”. E última instância 
revisora ​​de decisões do Supremo. Golpe dos bolsonaristas e do Centrão.

A aprovação do “pacote anti-STF” é alarmante e pode ter consequências pro-
fundas para a democracia. Se o Congresso passar a ter poder para reverter de-
cisões do Supremo, isso poderá comprometer a separação de poderes e a au-
tonomia do Judiciário. Essa centralização de poder em um único órgão político, 
especialmente sob a influência de grupos como os bolsonaristas e o Centrão, 
é preocupante. É crucial que a sociedade se mobilize para debater e resistir a 
essas tentativas de minar instituições democráticas. 

Vale a pena ressaltar as consequências do "pacote anti-STF" para a democra-
cia que podem ser bastante graves: 

1. Erosão da Separação de Poderes. Ao permitir que o Congresso revise as 
decisões do Supremo, a independência do Judiciário fica ameaçada, minando 
um dos pilares da democracia. 

2. Aumento da polarização. Este aumento no Brasil é realmente preocupan-
te. Essa polarização dificulta o diálogo construtivo e pode levar a um clima de 
hostilidade entre diferentes grupos. Algumas consequências dessa polarização 
incluem: dificuldade de consenso - a polarização torna mais difícil encontrar 
soluções para problemas sociais e políticos, já que as partes tendem a se fechar 
em suas posições; e cresce a violência.

O que uma sociedade civil organizada pode fazer para se mudar esse escarno 
que é o “pacote anti-STF”?
1.	Mobilização e Protestos - Organizar manifestações de expressão para cha-

mar a atenção para o tema e demonstrar o descontentamento popular.
2.	Campanhas de Conscientização 
3.	Ações Judiciais
4.	Articulação de Redes 
5.	Peticionamento e Mobilização Digital 
6.	Participação em Audiências Públicas
7.	Produção de Conteúdo e Denúncias permanentes nos jornais alternativos 

e nas mídias sociais.
Essas ações ajudam a criar um ambiente de resistência e mobilização, essencial 

para a defesa das instituições democráticas. Nós do Jornal Abaixo-Assinado já 
entramos nessa árdua luta.

O absurdo do “pacote anti-STF”
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Felipe Lucena - Jornalista e roteirista

A vegetação nativa protegida pela Lei da Mata Atlântica, a biodiversidade 
do entorno e espécies ameaçadas de extinção estariam correndo risco por 
conta do empreendimento imobiliário que está sendo erguido 

Peixe-das-nuvens, jacaré-de-papo-amarelo e borboleta-da-praia são al-
gumas das espécies que vivem na região da Lagoa de Jacarepaguá , na Zona 
Oeste da cidade do Rio de Janeiro. De acordo com ambientalistas, esses ani-
mais, além da flora local estão ameaçados por conta de uma obra que está 
aterrando parte da margem da Lagoa para que um empreendimento imo-
biliário seja erguido. A situação mobilizou autoridades estaduais, que estão 
cobrando mais fiscalização e até o embargo da construção. 

"Dados divulgados pelo Programa da ONU para o Meio Ambiente (Pnuma) 
mostram que os mangues absorvem até cinco 
vezes mais CO2 do que outros ecossistemas e 
florestas. Ou seja, o desaparecimento desse 
ecossistema é um fator que causa impacto 
ao meio ambiente de forma geral. Mudanças 
na extensão de manguezais podem impactar 

Ambientalistas e autoridades 
cobram fiscalização em obra 
que está aterrando margem 
da Lagoa de Jacarepaguá
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mais de mil espécies associadas a esse ecossistema. Dentre elas estão 
aves, peixes, plantas, mamíferos, répteis e anfíbios. Nas margens da Lagoa 
de Jacarepaguá estão muitos desses animais, plantas e árvores. Estamos 
recebendo muitas informações preocupantes em relação ao que está sendo 
nesta Lagoa. É preciso mais rigidez no cumprimento das leis e cuidado com 
o meio ambiente ", disse Sérgio Ricardo , co-fundador do Movimento Baía 
Viva . 

Em setembro deste ano, o 
presidente da Comissão do 
Meio Ambiente da Assembleia 
Legislativa do Estado do Rio de 
Janeiro (Alerj) , deputado Jorge 
Felippe (Avante) , emitiu um ofí-
cio determinando com urgência 
o embargo da obra. 

Também deputado estadual, 
Carlos Minc (PSB) , que é pre-
sidente da comissão do cumpri-
mento das leis da Alerj, solicitou 
a demarcação da faixa marginal 
da Lagoa em campo, além de un 
plano de alinhamento da orla e 
uma vistoria minuciosa das ca-
racterísticas do terreno. 

No documento, o mandato 
do deputado destaca que Instituto Estadual do do Ambiente (Inea) frisa 
que " foi elaborada planta de demarcação da Faixa Marginal de Proteção 
da Lagoa de Jacarepaguá, estabelecendo seu limite mínimo de 30 metros, 
em conformidade com a legislação ambiental vigente por ocasião do licen-
ciamento (Resolução CONAMA n° 303/2002) e promovendo a alteração dos 
marcos físicos que delimitam a referida faixa ." 

Contudo, no mesmo ofício, é destacado que "embora o INEA tenha aca-
tado a decisão, ocorre que de acordo com a denúncia, o relatório de vistoria 
realizado pelo INEA (SEI-070002/011167/2023) cita: 'está ocorrendo ativi-
dade de rebaixamento do lençol d'água podendo significar tanto retirada de 
água do lençol freático quanto do mangue da Lagoa de Jacarepaguá Vale in-
formar que a área é considerada Área de Preservação Permanente de Man-
gue da Lagoa de Jacarepaguá '". 

Também é pontuado no texto que o relatório de vistoria da Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente (SMAC) conclui que "a obra avança claramen-
te sobre a faixa mar-
ginal de proteção da 
Lagoa de Jacarepa-
guá, uma vez que 
o aterro está sendo 
executado sobre a lâ-
mina d'água ". 

Membro do Con-
selho Municipal de 
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Meio Ambiente e Clima da Cidade do Rio de Janeiro (RJ) , Tarcísio Feitosa 
da Silva enviou uma solicitação pedindo "de forma urgente o envio de uma 
equipe de fiscalização da Secretaria Municipal de Meio Ambiente da Cidade 
(SMAC) acompanhada por membros do Conselho Municipal de Meio Am-
biente e do Ministério Público até o local da obra para averiguar as informa-
ções relatadas e recolher informações, fotos, filmagens e documentos sobre 
o caso ". 

"É necessário ser bastante rigoroso na fiscalização ambiental, diante das 
mudanças climáticas e as consequências sobre o meio ambiente e a vida 
humana, apurar o dano ambiental, ou rever processos de licenciamento é 
extremamente necessário hoje. Com experiência de arquitetura sustentável 
é assustador uma empresa desse quilate operar uma destruição de um pa-
trimônio natural ", disse Tarcísio. 

Rodrigo Bertoli , advogado da ação popular que questiona o aterramento 
de parte da margem da Lagoa de Jacarepaguá, também se posicionou co-
brando mais ações do Poder Público Municipal para maior fiscalização da 
obra: “Gostaria de fazer um apelo às autoridades públicas da Cidade do Rio 
de Janeiro para que procedam imediatamente o embargo administrativo da 
obra de responsabilidade da GAFISA S.A., em razão de diversos relatórios de 
vistorias que constataram que o terreno se encontra inserido numa Área de 
Preservação Permanente de Mangue da Lagoa de Jacarepaguá, protegidas 
pela Lei de Proteção à Vegetação Nativa (Lei Federal 12.651/2012) e do bio-
ma Mata Atlântica (Lei Federal 11.428 de 2006). Gostaria de citar que o lo-
cal é uma área alagada (úmida) sob influência das marés, com presença de 
solo moles, associados à manguezais e portanto estão protegidas pelo De-
creto 1905/96 (Promulga a Convenção sobre Zonas Úmidas de Importância 
Internacional, especialmente como Habitat de Aves Aquáticas)Sendo assim, 
o fato da construtora GAFISA possuir licenças ambientais não servem de sal-
vo-conduto para o cometimento dos crimes e danos ambientais que estão 
em curso. Já vimos o que veio a acorrer no Sul do País com a flexibilização da 
legislação ambiental, sobretudo, as que protegem as Áreas de Preservação 
Permanente. Será que a construtora não tem o mínimo de responsabilidade 
para com o ambiente e os seus consumidores que compraram um sonho que 
no futuro será um pesadelo trágico?” . 

Procurada pela reportagem, a Gafisa, responsável pela obra, informou 
que “seu empreendimento na Barra da Tijuca, bem como todos os demais 
em seus 70 anos de atuação no Brasil, atende a todos requisitos legais e tem 
todas as licenças necessárias, inclusive as ambientais. Por essa razão em 
2022, a marca foi incluída no Índice de Sustentabilidade Empresarial (ISE) 
da B3, primeiro da América Latina e quarto do mundo, a título de reconheci-
mento por seu irrestrito comprometimento com os princípios gerais de sus-
tentabilidade empresarial e com as práticas ESG (Ambiental, Social e de Go-
vernança Corporativa, na sigla em inglês). A empresa compreende e partilha 
de todas as preocupações destacadas e esclarece que adotou todas a medi-
das necessárias para atendimento das premissas ambientais, as quais foram 
implementadas de forma satisfatória e avalizadas pelos órgãos ambientais, 
resultando no desembargo da obra no dia 04 de setembro pela Justiça, em 
decisão proferida após realização de perícia no terreno e contou com dois 
pareceres favoráveis emitidos pelo Ministério Público do Rio de Janeiro".
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Almir Paulo
“A hora do encontro é também despedida. 

A plataforma desta estação é a vida”.

(Milton Nascimento e Fernando Brant)

A Associação de Moradores da 
Freguesia (AMAF) tem debatido e 
feito os seguintes questionamen-
tos sobre a integração tarifária: 
por que o morador de Jacarepa-
guá não pode ir à estação Jardim 
Oceânico e usar o metrô sem pagar 
muito mais por isso? Por que não há integração tarifária  entre ônibus e metrô 
em toda a cidade? 

Nós, do Jornal Abaixo-Assinado, fomos pesquisar essa questão da falta de in-
tegração tarifária entre ônibus e metrô no Rio de Janeiro, especialmente para 
moradores de áreas como Jacarepaguá, e constatamos que a situação é complexa 
e envolve diversos fatores. Contudo, entendemos que é uma justa reivindicação 
e devemos nos juntar à AMAF nessa luta.

Chegamos às seguintes análises sobre o assunto 1. Distância e custos: para 
os moradores de Jacarepaguá que desejam utilizar a estação Jardim Oceânico, 
o percurso até lá pode exigir várias etapas, incluindo ônibus e metrô. Cada seg-
mento do trajeto pode ter tarifas separadas, resultando em um custo total mais 
alto. Isso desestimula o uso do transporte público e torna as opções de desloca-
mento menos acessíveis.

2. Políticas de transporte: a não existência  de uma política unificada de in-
tegração tarifária é um reflexo da fragmentação do sistema de transporte na 
cidade. Diferentes concessionárias operam em áreas específicas, e a falta de um 
sistema integrado significa que usuários acabam pagando tarifas separadas por 
modais distintos, mesmo que a viagem seja contínua.

3. Impacto social: essa falta de integração afeta desproporcionalmente os 
moradores de áreas mais afastadas, que já enfrentam desafios econômicos e de 
mobilidade. Sem um sistema que facilite o acesso, muitos acabam optando por 
alternativas mais caras, como táxis ou aplicativos de transporte, aumentando a 
desigualdade no acesso à mobilidade.

4. Propostas de melhoria: há propostas em discussão para criar um sistema 
de integração tarifária que beneficie a todos os usuários de transporte público 
na cidade. Isso incluiria tarifas fixas para conexões entre ônibus e metrô, mas a 
implementação dessas propostas enfrenta desafios burocráticos e financeiros.

5. Mobilidade sustentável: a tal integração  não apenas tornaria o transpor-
te mais acessível, mas também incentivaria o uso maior do transporte público, 
reduzindo o congestionamento e as emissões de poluentes. A criação de um 
sistema mais coeso e eficiente poderia beneficiar toda a população carioca.

Em resumo, a ausência de integração tarifária  entre ônibus e metrô em toda 
a cidade do Rio de Janeiro, especialmente para moradores de Jacarepaguá, é um 
reflexo de políticas de transporte fragmentadas que exigem uma revisão para 
garantir uma mobilidade mais justa e eficiente para todos.

Integração tarifária para 
moradores de Jacarepaguá: 

uma luta necessária
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Fogo em mata, ou queimadas, provoca di-
versos impactos ambientais, como:

• destruição de grandes áreas florestais e de 
espécies de árvores;
• redução da fertilidade do solo;
redução de nascentes e da quantidade e 
qualidade da água;
• agravamento do efeito estufa e aqueci-
mento global;
• problemas respiratórios;
desequilíbrio ambiental do planeta.
No último mês, o Brasil concentrou 71,9% 

de todas as queimadas registradas na América 
do Sul. De acordo com dados do Sistema BD-
Queimadas, do Instituto Nacional de Pesqui-
sas Espaciais (Inpe), foram 7.322 focos de in-
cêndios apenas entre os dias 10 e 13 de setem-
bro. Considerando o acumulado do ano, o país 
registrou 180.137 focos de incêndios em 2024.

E esses tristes fatos chegaram a Jacarepaguá, como um incêndio que atingiu 
uma área de mata na Muzema, no último dia 3 de outubro de 2024, em área 
próxima às casas da comunidade, o que fez com que os moradores vivessem 
momentos de terror e desespero.
O que podemos fazer para combater os focos de incêndio?

• não façam fogueiras;
• não jogue bitucas de cigarro ou fósforos em rodovias e áreas de mata;
não queime mato ou lixo;
• faça o descarte adequado dos resíduos sólidos;
• não solte balões, porque essa prática constitui crime.
Se você avistar focos de incêndio, ligue o mais rápido possível para a Defesa 

Civil, o Corpo de Bombeiros ou a Polícia e informe a localização precisa da ocor-
rência, indicando referências e dicas de como encontrar o local.
Telefones: Bombeiros: 193 / Defesa Civil Estadual: 199 ou (11) 2193-8888 / 
PM: 190

Se estiver na estrada ou rodovia, não avance na direção do fogo. Se afaste e 
entre em contato imediatamente com as autoridades responsáveis. O combate 
ao incêndio deve ser feito apenas por pessoa capacitada e com equipamentos 
adequados.

Nas áreas rurais, se perceber que os focos de incêndio estão avançando no 
sentido da sua propriedade, não se arrisque, saia de casa e chame os órgãos 
competentes. Nas propriedades rurais, construa e mantenha aceiros  limpos 
para evitar a propagação do fogo, principalmente próximo às estradas, às rodo-
vias e às áreas florestais.

Douglas Aguiar - Estudante de jornalismo

Incêndio florestal
fiquem alerta!
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Há 19 anos, nós escrevemos sobre pessoas que defendem ativamente uma causa

Sobrou arroz? Oba! Vamos apro-
veitar e fazer a nossa próxima re-
feição!
Ingredientes
3 xícaras de arroz cozido
2 dentes de alho
1 cebola pequena
1/2 xícara de bacon
1 linguiça calabresa
3 ovos
3 colheres (sopa) de salsinha
3 colheres (sopa) de cebolinha
2 colheres (sopa) de coentro
1 pacote de batata palha
Sal e pimenta do reino a gosto

Arroz Feliz

Cozinha Cozinha 
da Tia da Tia 
NéliNéli

Cozinha Cozinha 
da Tia da Tia 
NéliNéli

Modo de Fazer
Coloque o bacon para fritar. Quando 
estiver quase pronto, acrescente a ce-
bola e deixe dourar. Adicione o alho e 
a linguiça e deixe até dourar. Diminua 
o fogo e adicione o arroz e os tempe-
ros verdes. Em uma frigideira, coloque 
o azeite e frite os ovos com um pouco 
de sal e pimenta do reino. Misture os 
ovos e a batata palha com o mexido de 
arroz e sirva quente.

Seja assinante do jornal das lutas comunitárias e da cultura popular  www.catarse.me/jaajrj
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Jacarepaguá

Editorial
A intervenção militar na 

segurança do Rio de Janeiro é 

jogada de marketing

O governador Pezão assumiu que não tinha mais condições de 

resolver o problema de segurança do Rio de Janeiro e clamou por 

ajuda federal como solução. E a solução encontrada pelo Governo 

Federal foi a intervenção militar na segurança. O controle sobre 

segurança pública sai do governo civil, eleito pelo povo, para as 

mãos do militares.

Antes de entrar no mérito da intervenção militar, vale lembrar 

o contexto em que a medida foi aprovada. O governo ilegítimo de 

Temer interrompeu a reforma da Previdência, uma vez que nem 

os podres poderes unidos de sua base teriam coragem de votar 

uma proposta tão antipopular, em ano de eleição. Derrotado, o 

governo decidiu, então, mudar a agenda, além de buscar uma me-

dida de apelo popular em ano eleitoral.

 Sobre a questão da intervenção militar na segurança, pode-se 

dizer que ela não é solução, por dois motivos: primeiro, porque já 

foi feita uma tentativa, em outros moldes, no Complexo da Maré, 

e apesar dos custos grandiosos da operação, a situação do violên-

cia na comunidade permanece quase inalterada; e segundo, que 

militares são treinados para o combate, para situações de guerra, 

e não para fazer policiamento e segurança da população. 

Toda solução simplista para um problema complexo, como a 

violência, tem grande chance de não dar certo. O crescimento da 

violência no Rio de Janeiro está longe de ter como causas a falta 

de policiamento, a corrupção na polícia ou a ineficiência das leis. A 

violência está diretamente ligada à desigualdade social — quanto 

mais desigual é uma sociedade, mais violenta ela tende a ser. Assim, 

enquanto houver 1 milhão e 200 mil desempregados no estado do 

Rio de Janeiro, um governo que fecha turmas nas escolas públicas e 

restaurantes populares, o problema não vai ser resolvido. Segundo 

o portal UOL, o desemprego no Rio aumentou 157% em 3 anos. 

É claro que precisamos de policiamento, mas esse modelo fa-

lido de segurança pública, de subir morro para trocar tiros, matar 

e morrer, violar direitos dos moradores de comunidades, é caro, 

desumano e ineficiente. Crime se combate com inteligência, con-

tudo o investimento no serviço de inteligência das polícias flumi-

nenses vem diminuindo a cada ano. Tentar solucionar a situação 

da segurança no Rio com uma intervenção militar, será continuar 

enfrentando o problema do mesmo modo ineficaz que vem sendo 

adotado até agora. 

Se o Governo Federal tivesse interesse real e efetivo em ajudar 

o estado do Rio de Janeiro a sair dessa situação de calamidade, 

deveria criar um pacote de estímulo à economia fluminense, para 

reverter o desemprego, pagar em dia seus servidores e fornece-

dores e garantir condições de trabalho para os serviços de inteli-

gência da polícia. 

No dia 14 de março, Marielle Franco foi assassinada a tiros junto com 

Anderson Gomes, seu motorista, quando voltava de um evento com 

jovens negras. A dor da sua morte e de tudo o que ela simbolizava 

desencadeou homenagens emocionadas em redes sociais e grandes 

manifestações nas ruas pelo Brasil e no mundo.                      
                 Página 3

A tragédia se repete todos os anos: conheça o 

histórico das principais enchentes que assolaram 

o Rio de Janeiro.                
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Minha linha de ônibus sumiu!                  
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Cidade de Deus: Projeto Pintando na Praça
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JORNALABAIXOASSINADO JPA
O jornal das lutas comunitárias e da cultura popular

Editorial
“A verdade nua”RSF lança campanha pela defesa do direito à informação confi ável no Brasil durante a pandemia de Covid-19. O JAAJ apoia!Enquanto a Covid-19 provoca estragos no Brasil, o presidente Jair Bolsonaro contribui para aumentar o número de men� ras em circulação e segue atacando a imprensa - numa tenta� va de esconder sua incapaci-dade de administrar a crise sanitária. “A verdade nua”, campanha  dos Re-pórteres sem Fronteiras (RSF), reitera a importância crucial do jornalismo para garan� r o acesso a informações confi áveis sobre a pandemia.

A nova campanha da RSF no Bra-sil, será lançada em 22 de fevereiro de 2021, defende que se mostre “a verdade nua", a crua realidade dos fatos, para além de alegações fanta-siosas ou manipuladoras. Uma foto-montagem mostra o chefe de Estado brasileiro, Jair Bolsonaro, sem roupa, coberto apenas por uma placa que informa o número de mortes causadas pela Covid-19 e o número de casos confi rmados da doença no país. 
Uma forma simbólica de confrontar o presidente Bolsonaro com a realidade nua e crua dos fatos, enquanto ele acusa a imprensa pelo caos instalado no país para desviar a atenção de sua desastrosa gestão da crise sanitária. O Brasil é hoje o terceiro país mais afetado no planeta pela Covid-19 e a campanha reforça a importância de conhecer os fatos para com-preender a pandemia e poder agir sobre ela. Fatos aos quais a população brasileira não teria acesso sem o trabalho dos jornalistas. "Essa campanha propositalmente chocante visa despertar as consciências a reagirem aos ataques permanentes do sistema Bolsonaro contra a imprensa, afi rmou Christophe De-loire, Secretário-Geral da RSF. Os ataques não são apenas moralmente intoleráveis, mas também perigosos para a população brasileira que se vê privada de informações vitais sobre a pandemia. O trabalho dos jornalistas é fundamental para relatar os fatos e informar as pessoas sobre a realidade da crise sanitária. Mais do que nunca, o direito à informação, in� mamente ligado ao direito à saúde, deve ser defendido no Brasil.”  O trabalho da imprensa brasileira tornou-se par� cularmente complexo desde que Jair Bolsonaro assumiu o poder em 2018. Insultos, difamação, es� gma� zação e humilhação de jornalistas passaram a ser a marca registrada do presidente do país. Sempre que informa-ções contrárias aos seus interesses ou aos de sua administração se tornam públicas, ele não hesita em atacá-los com violência.

O primeiro absurdo de Paes e de Helena Werneck: o fechamento do Centro de Convivência de Jacarepaguá
A nova gestão da Prefeitura do Rio anunciou o fechamento dos Centros de Convivência de Jacarepaguá, Brás de Pina e Campo Grande, que são centros de tratamento e acolhimento da pessoa com defi ciência, maior de 14 anos, em situação de vulnerabilidade. O Centro de Jacarepaguá fi ca na rua Comendador Siqueira, no bairro do Pechincha, e lá frequentam 58 usuários. A nova secretária Helena Werneck, da Secretaria Municipal da Pessoa com Defi ciência – SMPD, não deu a mínima atenção as argumentações das mães em reunião na secretaria no dia 8 de fevereiro.

Página 3

Moradores da Timboaçu lutam por um bairro melhor para viver
Os moradores das ruas Timboaçu, Tirol, Guanumbi e Zoroastro Pamplona, no bairro da Freguesia, vem durante os úl� mos quatro anos sofrendo forte descaso dos governos e estão mobilizados para resolverem os problemas locais.

Página 6UM JORNAL PARA LUTAR
19 anos de luta pela democratização 

dos meios de comunicação
Em defesa da baixada de Jacarepaguá
Ano 20 - Julho de 2024 - Nº 176  •  (21) 97143-4821  •  Site: www.jaajrj.com.br  •  facebook.com/jaajrj

10 de março
2005 - 2024

A talentosa Fernanda Rocha na luta pela 
cultura em Jacarepaguá e na Zona Oeste

Página 7

Qual é a motivação para o Brasil descriminalizar a maconha? O que isso signifi ca na prática? O que muda realmente com essa decisão? O uso de maconha foi liberado?

Editorial

O Projeto de Lei (PL) no

1904/2024 propõe que o Códi-
go Penal brasileiro seja alterado para aplicar a pena de homicídio 
em caso de aborto, mesmo nas três hipóteses autorizadas por lei 
(gravidez que resulta de um estupro, risco à vida da mulher e anen-
cefalia do feto), caso passadas 22 semanas de gestação. Mesmo 
que o corpo gestante seja de uma criança. Mesmo que seja de 
uma mulher agredida sexualmente. Mesmo que o feto não tenha 
condições para sobreviver. Criança não é mãe! Uma manobra do 
presidente da Câmara, Arthur Lira (PP-AL), pautou a matéria sem 
aviso e sem anunciar o número do projeto. Considerou a urgência 
aprovada em votação simbólica – sem registro do voto de cada de-
putado no painel eletrônico – que durou apenas 23 segundos. Lira 
deu um golpe contra o direito das mulheres.

Para Valdete Souto Severo, juíza e professora da USP, “pensar 
sobre o aborto é pensar sobre a violência masculina, em uma rea-
lidade na qual o Ipea esti ma cerca de 822 mil casos de estupro no 
Brasil por ano e os dados apontam que mais de 80% das víti mas 
são mulheres.”

A Pesquisa Nacional de Aborto (PNA) de 2021 mostra que 1 
em cada 7 mulheres, com idade próxima aos 40 anos, já fez pelo 
menos um aborto no Brasil. Mais da metade (52%) delas abortou 
quando ti nha 19 anos ou menos; 46% eram adolescentes entre 16 
e 19 anos e 6% eram meninas entre 12 e 14 anos. No primeiro se-
mestre de 2020, o número de mulheres atendidas pelo SUS, em ra-
zão de complicações decorrentes de abortos malsucedidos, “foi 79 
vezes maior que o de interrupções de gravidez previstas pela lei”.

A professora Valdete Severo acrescenta que “a mesma Pesqui-
sa Nacional de Aborto (PNA), de 2021, refere que 81% das mulhe-
res que já fi zeram aborto professam alguma religião, sendo que 
mais de 70% delas são cristãs. Não são hereges negando o direito 
à vida. São mulheres que vivem em ambientes machistas, mise-
ráveis ou apenas inadequados para a gestação de um novo ser”. 

Afi nal, o aborto ainda é, infelizmente, crime no Brasil. O que o 
PL no 1904 faz é aprofundar a violência estatal, inclusive por meio 
do discurso de quem o defende, sob o pretexto da proteção à dig-
nidade e à vida.

Aborto é uma questão social; não um crime.

Criança 
não é 
mãe!

Persiste a destruição ambiental na Barra da Tijuca 
pela especulação imobiliária com a complacência 

da Prefeitura do Rio de Janeiro Página 3

Terreno desmatado, localizada no coração do bairro, 
entre as avenidas Afonso Arinos e a Evandro Lins e Silva

Uma área de mata de 25.000 m² foi completamente destruída pela 
Tegra Incorporadora, em menos de 24 horas, para a construção de um 

condomínio com prédios de apartamentos de três e quatro suítes

Deram um tiro para 
matar mesmo. Um tiro 

de fuzil na nuca do 
jovem Luiz Fernando 
não é, e nunca será, 

acidental como 
afi rmam os policiais.
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Impunidade Jamais!
Por Luiz Fernando queremos justi ça
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Supremo Tribunal Federal decidiu pela descriminalização 
do porte pessoal de maconha Página 6
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Jornaleiro Naldo

• Naldo da Banca

Estrada do Tindiba, 

em frente ao nº 

2.331 Taquara 

Peça 
gratuitamente 
um exemplar 

do JAAJ ao seu 
jornaleiro

Dicas para fazer redação
Professora Juliana Bernardo

 A estrutura do texto 
dissertativo-argumentativo 

modelo ENEM
Olá, queridos leitores, como vão? 

Nesta edição falarei sobre a estrutura 
do texto dissertativo-argumentativo 
modelo ENEM para que aju-
dá-los na conquista da tão so-
nhada vaga na universidade 
pública. 

A tipologia textual em questão tem o 
objetivo de apresentar um ponto de vis-
ta aprofundado, por meio de argumen-
tos que precisarão ser fundamentados 
cientificamente, além de apresentar 
propostas de intervenção a fim de so-
lucionar os problemas sociais expostos. 
De modo a obedecer as cinco compe-
tências exigidas pela banca, mostrarei a 
vocês, de forma suscinta, o que deverá 
ser abordado em cada parágrafo.

Na introdução é preciso contextuali-
zar (“lincar” o tema com algum repertó-
rio), expor a tese (o ponto de vista glo-
bal) e relatar os dois argumentos que 
serão detalhados nos parágrafos de ar-
gumentação.

Já nos parágrafos de desenvolvimen-
to, será necessário retomar com deta-
lhes os argumentos expostos na intro-
dução, por meio dos seguintes tópicos: 
tópico frasal (oração que norteará o pa-
rágrafo), a problematização, o repertó-

rio (fundamentação científica que deve-
rá ser realizada de acordo com conheci-
mentos de outras áreas) e a finalização.

As propostas de interven-
ção devem ser desenvolvi-
das da seguinte forma: em 
primeiro lugar, é imprescin-

dível fazer a retomada da tese. Em se-
gundo lugar, é o momento de propor 
as soluções. De que maneira? É indis-
pensável que haja agentes (governa-
mentais e sociais), as propostas con-
cretas e possíveis de serem realizadas, 
o meio e a finalidade das soluções.

Dicas de ouro: não se esqueçam de 
escrever com verdade mediante a ex-
posição de repertórios estatísticos, da-
dos históricos, pesquisas, comparações 
ou relações de causa e consequência. 
Além disso, o uso dos conectivos é obri-
gatório, portanto não deixe de redigi-
-los para manter a coesão textual e não 
perder pontuação na competência nú-
mero 4.

Espero que vocês tenham gostado e 
sigam-me nas minhas redes sociais: Ins-
tagram: @professora_julianabernar-
do e Facebook: Profa. Juliana Bernardo 
Português. Até a próxima edição!



10 JAAJ  •  Jornal Abaixo-Assinado de Jacarepaguá

Maria de Lourdes Silva 
Professora da Faculdade de Educação da UERJ

O mais popular programa escolar sobre drogas do Bra-
sil é intitulado Programa Educacional de Resistência às 
Drogas e à Violência (PROERD), que nasceu Programa de 
Educacional de Resistência às Drogas (observe que a si-
gla PROERD não tem o V de violência). Importado dos Es-
tados Unidos, onde nasceu em 1983, como Drug Abuse 
Resistance Education (DARE), ele está presente em 58 
países e chegou ao Brasil em 1992, trazido pela Polícia 

Militar (PM) do Rio de Janeiro no auge das guerras contra as drogas nas comu-
nidades da cidade do Rio de Janeiro. 

Tendo um leão como símbolo, o programa propõe trabalhar as questões das 
drogas com crianças e jovens através do amedrontamento, da punição e da 
abstinência. Voltado às crianças do 5º e do 7º ano do ensino fundamental, um 
policial militar, muitas vezes armado e fardado, vai às salas de aulas por um pe-
ríodo de quatro meses e oferece um curso pautado no proibicionismo. Existe 
também o PROERD Kids e a versão para adultos, embora a faixa etária dos 11 
aos 13-14 anos, seja seu alvo principal. A metodologia do PROERD sofreu gran-
de alteração quando o curso de referência, o D.A.R.E. americano, foi conside-
rado ineficaz por uma série de estudos científicos lá nos Estados Unidos. Desde 
2004, tentando responder às críticas o D.A.R.E. procurou se modernizar ado-
tando uma abordagem pedagógica mais atualizada e ampliando seu alvo para 
além das drogas e trazendo a violência e o bullying como alvos de sua ação. A 
nova cartilha do D.A.R.E. keepin' it REAL, foi, logicamente, adotada pelo PROERD 
e traduzida como Caindo na Real.

O programa concentra sua atenção nos estudantes que nunca fizeram uso de 
substâncias alteradoras do estado de consciência e empenha esforços em dis-
suadi-los do uso através da metodologia das “habilidades para a vida”, baseada 
na Teoria de Aprendizagem Socioemocional, que embasa a Base nacional Co-
mum Curricular (BNCC). Ele se esforça para desenvolver nas crianças uma força 
interior que seja capaz de promover escolhas responsáveis e assertivas e, com 
isso, criar resistência às ações de grupos e pessoas que tentarem lhes oferecer 
drogas. Também a presença do policial armado e fardado foi substituída, em 
alguns lugares, por um policial com camisa preta com emblema do PROERD. O 
tema das drogas agora divide espaço com abordagens ao bullying e à violência. 
As famílias também são envolvidas e o programa reserva alguns encontros com 
país e responsáveis. Já há algum tempo, o programa reserva espaço às policiais 
mulheres para o desempenho da função de instrutora do PROERD. Os policiais 
são preparados em cursos destinados a formar instrutores para o programa e 

Os desafios da Educação para 
as drogas nas escolas Parte II

O Fracassado programa da 
Polícia Militar de combate 

às drogas nas escolas
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acontecem atualizações ao menos uma vez por ano.
Desde 2002, quando as agências de divulgação de 

pesquisas cientificas norte-americanas decretavam o 
fracasso do D.A.R.E., no Brasil, o programa alcançava 
os 27 estados da federação. Hoje, ele continua sendo 
o programa oficial brasileiro, adotado por assembleias 
estaduais e municipais pelo Brasil à fora como progra-
ma oficial para as escolas. Essas mesmas assembleias 
têm liberado verbas anuais para a manutenção do 
programa em inúmeros lugares. O governo de Rondônia, por exemplo, liberou 
R$ 110.968,00 (cento e dez mil, novecentos e sessenta e oito reais) em 2018, 
através do Termo de Cooperação Técnica Nº 41/SEDUC–2018 – Secretaria de 
Estado da Segurança, Defesa e Cidadania/SESDEC. No estado do Rio de Janeiro, 
na Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro (ALERJ), o Coronel Sa-
lema criou o Projeto de Lei Nº 1413/2019 para substituir a Lei Nº 8.110/2018, 
que instituía o programa no estado do Rio de janeiro, em cujo Artigo 1º se lia: 
“Dispõe sobre a criação do Programa Educacional de Prevenção ao uso abusivo 
de Álcool e outras Drogas, a ser desenvolvido nas unidades da rede de ensino 
público estadual interessadas, mediante a realização de ações preventivas e 
cooperativas entre as Secretarias de Saúde, Educação e Segurança Pública”. 
Achando a instalação oficial do programa pouco para o estado do Rio de janei-
ro, o Coronel Salemas solicita, no seu projeto de lei, que o programa seja obriga-
tório e permanente em todas as escolas públicas e privadas do estado. Depois 
de uma tramitação de dois anos, esse projeto virou a Lei Nº 9.292, em 2021, que 
“dispõe sobre o caráter permanente e obrigatório do programa educacional de 
resistência as drogas e à violência, denominado PROERD, nas unidades de ensi-
no público e privado no âmbito do estado do Rio de Janeiro”. Ficou definido por 
essa lei, no parágrafo único do Artigo 5º, que “Os recursos tratados nesta Lei 
poderão ser direcionados ao Programa na respectiva Lei Orçamentária, no Pla-
no Plurianual e na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), através de orçamento 
previsto para as respectivas Secretarias”. Ou seja, a ALERJ destina na LDO recur-
sos para a execução do programa. 

Tudo isso parece razoável e mesmo bom para você até aqui, caro leitor? En-
tão, por que será que ele é considerado um fracasso pelas pesquisas científicas 
baseadas em evidências? 

Existem duas abordagens pedagógicas na educação para as drogas: a proi-
bicionista e a redutora de danos. O PROERD adota a pedagogia proibicionista, 
conforme já dito, que trabalha com intimidação, amedrontamento, sensacio-
nalismo e constrangimentos variados. Apesar dos cursos preparatórios e trei-
namentos, os policiais militares instrutores PROERD muitas vezes usam de tru-
culência nas salas de aula. Os professores cedem lugar aos policiais no comando 
da turma e ficam sem função. Muitos se ausentam da turma durante a aulas do 
PROERD, de modo que os policiais têm total liberdade na condução da turma. 
Além disso, a maioria esmagadora desses policiais não têm formação pedagó-
gica para estar no controle de uma turma e ministrar aulas. Também boa parte 
dos policiais ali se refugiam para evitar estar na linha de frente das suas funções 
fins: o policiamento das ruas. Muitos são designados para o programa ao apre-
sentarem problemas psicológicos, gerados pelos estresses e pressões próprias 
aos membros dessa corporação policial. 
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A última reforma do pro-
grama, promotora da car-
tilha Keepin’ it Real (aqui, 
cartilha Caindo na Real), 
foi pensada para funcio-
nar numa sociedade onde 
os preceitos pedagógicos 
adotados caminham na di-
reção do neoliberalismo, 
apontando os esforços e 
empenhos pessoais em re-
sistir às drogas como único 
fator determinante no consumo de drogas, sem levar em conta as condições 
sociais, os constrangimentos dos grupos de convívio e condições familiares di-
versas a que estão submetidos esses jovens. A responsabilização de crianças e 
jovens pelo consumo, no caso do PROERD, implica em não responsabilização da 
sociedade e da própria corporação pelo consumo de drogas. E tem como coro-
lário a condenação dos indivíduos pelo consumo, no caso as crianças e jovens, 
exclusivamente. Assim, consumir drogas é sinal de fraqueza moral, de falta de 
responsabilidade, de caráter, de fracasso pessoal. Desse modo, condena-se os 
jovens e seus familiares pelo consumo de drogas e não a sociedade e suas ins-
tituições (como a Polícia Militar, por exemplo). É uma pedagogia perversa essa 
da atribuição plena de responsabilidade pelo uso de drogas nas costas dos jo-
vens e da “lavada de mãos” da PM e de toda a sociedade através desta. 

O programa não possui nenhuma outra abordagem para os jovens que já es-
tão usando drogas, além da abstinência. Se o jovem não quer ou não consegue 
parar de usar drogas, o programa não lhe oferece nenhum suporte, sendo im-
perativo a interrupção imediata do uso de drogas e o encaminhamento às in-
ternações voluntárias e compulsórias, conforme seja considerada a gravidade 
do caso, o que quase nunca é uma abordagem pedagógica eficiente para se uti-
lizar com os jovens. O mais problemático, contudo, é que o programa não abor-
da os conhecimentos recentes realizados no campo científico sobre as drogas, 
utilizando-se, muitas vezes, de conceitos já desmentidos pela ciência baseada 
em evidências e em valores morais. Isso sem contar no fato de que os policiais 
acabam por descredenciar os professores da função de falar sobre o tema em 
sala de aula, contribuindo para o distanciamento do professorado em relação 
ao tema. 

Apesar disso tudo, o programa está mais estabelecido do que nunca no país. 
Ignorando os últimos achados da ciência, minimizando o papel do professor, 
intimidando alunos e sem oferecer uma alternativa àqueles já usuários e envol-
vidos com drogas que precisam de orientação e suporte. O governo Bolsonaro 
serviu para alavancar esse programa educacional sem nenhuma eficácia com-
provada. Para tanto, a PM conta com o apoio irrefletido da sociedade na oferta 
de um programa excludente, ineficiente e que não responde às perguntas dos 
estudantes sobre o tema. O que se vê na internet são deboches dos alunos so-
bre o programa, além da alegação de que o programa mais aproxima os jovens 
das drogas do que os afastam delas: “só chapado para aturar um programa des-
ses”, dizem.

Formatura do Proerd 
na cidade de Muriaé/MG, em 2024. 
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Cleide Santos - Jornalista

No dia 7 de ou-
tubro, foi divulga-
da a última atua-
lização da “lista 
suja” do Ministé-
rio do Trabalho. 
Esse documento 
indica emprega-
dores que subme-
teram seus fun-
cionários a con-
dições análogas à escravidão. Nessa listagem foram incluídos 176 em-
pregadores, porém, o que chamou a atenção foi a presença do nome do 
cantor sertanejo Leonardo nessa relação. Emival Eterno da Costa, nome 
de batismo do artista, foi inserido nessa listagem após uma fiscalização 
que ocorreu em novembro de 2023 na fazenda Lakanka, localizada em 
Jussara, na região noroeste de Goiás. Os fiscais identificaram seis funcio-
nários, entre eles um adolescente de 17 anos, trabalhando em condições 
degradantes.

De acordo com o portal G1, que teve acesso ao relatório emitido pelo 
Ministério do Trabalho e Emprego, os funcionários dormiam em aloja-
mentos “precários”, sem manutenção e com telhas deslocadas, o que 
permitia a passagem da água da chuva. Não possuiam banheiros, as ca-
mas eram improvisadas e o local era infestado de morcegos e fezes dos 
animais.

O cantor Leonardo, através das suas redes sociais, afirmou que a Fa-
zenda Lakanka está arrendada desde 2022, não tendo relação empregatí-
cia com os funcionários do local. O Ministério Público do Trabalho lavrou 
uma multa para ele por ser o proprietário do local, após o pagamento o 
processo foi arquivado. O processo correu em sigilo e foi arquivado em 
abril de 2024.

É importante explicar que a “lista suja” é um documento público que 
é divulgado nos meses de abril e de outubro pelo Ministério do Trabalho 
com objetivo de dar visibilidade aos resultados das fiscalizações do go-
verno de combate ao trabalho escravo. Os nomes dos empregadores só 
podem ser adicionados a essa lista após a conclusão do processo admi-
nistrativo, desde que não haja mais a possibilidade de recurso. 

Ministério do Trabalho 
inclui nome do cantor 

Leonardo na sua “lista suja”
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Pablo das Oliveiras - Professor & Poeta

O Jornal Abaixo Assinado oferece à comu-
nidade de Jacarepaguá muitas contribuições. 
Aqui destaco a atenção em divulgar a histó-
ria da região, do seu movimento social; os 
estudos de pesquisadores locais; as colunas 
Yakare Upá Guá (Jacarapaguá) e IHBAJA* são 
os exemplos mais constantes nas páginas do 
JAAJ. Antes do fato histórico ser escrito com a 
pena do colonizador europeu, em Pindorama 
(Brasil), havia a potente cultura da oralidade, 
responsável pela transmissão, manutenção 
e atualização das crenças, saberes e conhe-
cimentos dos povos indígenas; o IHBAJA tem 
pesquisa nesse campo. 

Entre as crônicas desta coluna, eu também 
ensaio abordagens e perspectiva da história e 
cultura dos povos originários. Há milênios, o povo Tupinambá, falante da língua 
tupi, atravessou o território de Pindorama, e estudos apontam dois possíveis des-
locamentos migratórios: um eixo litoral norte/sul, da Região Amazônica à bacia 
Paraná-Paraguai; outro eixo, em sentido contrário Sul/Norte, pela região central 
de Pindorama. No território que chamaram Guaná-pará: Guanabara, “mar como 
seio”, o povo Tupinambá tomou-o à semelhança de Guajupiá: “terra sem males”, 
como em seu mito de origem. Povo guerreiro e dominante, fixou aldeias no terri-
tório, interligadas por relações de parentesco, forçando a migração dos povos de 
línguas do tronco Macro-Jê. Manejou a natureza local, a partir de sua cosmovisão, 
ciências, culturas e arte. Abriu peabiru : “caminhos pisados”, e nomeou os luga-
res. Assim, “mapeavam” o território, ao descrever in loco o que ali fosse próprio e 
significativo. Por esse “mapeamento”, estruturado na língua tupi, consoante ao 
convívio com a natureza da floresta e cultura da oralidade, construiu um acervo 
de memória coletiva sobre o território, que se confirmava socialmente nos reco-
nhecimentos dos lugares descritos aos parentes das aldeias próximas e distantes. 

Vale lembrar que, lá de Portugal, em 1758, o marquês de Pombal proibiu que 
a Língua Geral  (nheengatu*) fosse falada e ensinada aqui na colônia, tornando 
obrigatório a Língua do Príncipe, o português, como a única língua oficial no Bra-
sil, mas o tupi e outras línguas indígenas sobreviveram. A partir da criação do 
Estado brasileiro, outros modos de resistir afirmaram as identidades dos povos 
indígenas, por demarcação de territórios; por retomadas e manutenção dos usos 
de suas línguas originais; crenças, culturas e modo de vida, seja na floresta ou em 
situação urbana.

Em geografia, topônimo é nome de lugar; Jacarepaguá e mais 34 topônimos 
de bairros são herança da cultura tupinambá na cidade do Rio de Janeiro, povo 
que foi nosso vizinho, com sua histórica aldeia Takuar-Usu-Tiba, origem do topô-
nimo Taquara. A localização dessa aldeia permanece incerta, mas seu nome ori-

Bairros indígenas
na cidade 

do Rio de Janeiro

Indígenas tupinambá em  trajes 
rituais. Ilustração do relato de 

Hans Staden feita por Théodore 
de Bry em 1592
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ginal, em tupi antigo, no uso comum de fala e escrita por pessoas não indígenas 
foi aportuguesado e dicionarizado, assim como os demais com nomes dos bairro 
nomeados por indígenas, Sim! Todo “carioca da gema” – também o carioca que 
adotou esse gentílico – pode caminhar pela cidade vivificando a origem e memó-
rias, em cada um dos bairros que traz em seu nome, Guanabara ancestral até o 
Rio de Janeiro de hoje.  

ZONA OESTE
BANGU = LUGAR CERCADO POR MORROS
BOIÚNA = COBRA PRETA
CAMORIM = MATA COM MUITO MOSQUITO.
CURICICA = ÁRVORE QUE BABA.
GUARATIBA = LOCAL DE MUITA GARÇA.
GRUMARI = PEDRA QUE SAI ÁGUA.
INHOAHÍBA = TERRA RUIM
ITANHANGA = ESPIRITO DE PEDRA
JACAREPAGUÁ = LAGOA RASA DO JACARE
JOÁ = FRUTO DO JOAZEIRO
SEPETIBA = LOCAL DE MUITO SAPE
TAQUARA = LUGAR DE MUITO BAMBU 

ZONA SUL
CATETÉ = MATA FECHADA 
HUMAITÁ = PEDRA ANTIGA É PRETA 
IPANEMA = ÁGUA RUIM PARA NADAR E PESCAR 

Notas:
* IHBAJA – Instituto Histórico da Baixada de Jacarepaguá
** Língua Geral ou nhenngatu (língua boa), desenvolvida a partir do tupi, do 
guarani, pelos missionários jesuítas, para fins de catequese. Ainda é falada 
ao longo de todo o vale amazônico brasileiro até a fronteira com o Peru, na 
Colômbia e na Venezuela; língua geral amazônica.

ZONA NORTE
ACARÍ = RIO DE PEIXES ACARA 
ANDARAÍ = RIO DOS MORCEGOS
CACHAMBI = MATA VERDE 
GRAJAÚ = PEDRA  ANTIGA E PRETA
INHAÚMA = AVE PRETA
IRAJÁ = ONDE FAZ O MEL
MARACANÃ = PAPAGAIO
PAVUNA = LAGOA DE ÁGUA ESCURA
TIJUCA = ÁGUA MAL CHEIROSA
TURIAÇU = FOGO GRANDE

ZONA CENTRAL
CACUIA = MATO DESPENCADO 
COCOTÁ = CULTIVADA PECOLONIZADOR
CATUMBI = RIO QUE CORRE NA SOMBRA
PAQUETA = LUGAR DE MUITA PACA 
PITANGUEIRA= FRUTO VERMELHO (a pitanga)
TAUÁ = BARRANCO OU BARREIRO

BAIA DE GUANABARA = MAR COMO SEIO
CARIOCA = CASA DE INDÍGENA CARIJÓ
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Importante, em primeiro lugar, porque o termo decolonial vem ganhando 
espaço cada vez maior, não só no mundo acadêmico, como no debate pú-
blico. Isso é visível nas redes sociais – em especial plataformas como Insta-
gram e Facebook, na imprensa, em eventos públicos (seminários, palestras, 
congressos). 

Decolonial é um termo que longe de estar restrito a um nicho acadêmi-
co, limitado aos debates entre igrejinhas das nossas universidades, é uma 
categoria pública que vem se afirmando como tal. A segunda razão é de or-
dem epistemológica - e ao mesmo tempo política. A perspectiva decolonial 
aponta para a necessidade de um rompimento efetivo dos laços de subor-
dinação que ainda nos pren-
dem ao sistema de domina-
ção dos países denominados 
“centrais”. 

Lembremos que a Coloni-
zação efetuada pelos euro-
peus, num primeiro momen-
to, e pelos norte-americanos, 
posteriormente, foram não 
apenas formas de exploração 
econômica e política, mas 
buscou também impor aos 
povos colonizados uma domi-
nação da ordem do subjetivo, 
uma colonização no nível do 
conhecimento, a criação de um sistema de controle baseada na construção 
de formas de classificações, conceitos e modos de percepção sobre si. 

No mundo forjado pelos dominantes, os dominados não têm direito nem 
de se autodefinir, quanto mais de produzir conhecimento. Eis o que diz a 
respeito o estudioso humanista Aníbal Quijano: 

“Cada forma de controle do trabalho esteve articulada com uma raça par-
ticular. Consequentemente, o controle de uma forma específica de trabalho 

podia ser ao mesmo tempo um controle de um grupo específico de gente do-
minada. Uma nova tecnologia de dominação/exploração, neste caso raça/

trabalho, articulou-se de maneira que aparecesse como naturalmente asso-
ciada, o que, até o momento, tem sido excepcionalmente bem-sucedido.” 

Para a solução desse problema é preciso que sejamos radicais no desejo 
de superar essas amarras, de abolir de uma vez por todas essas cadeias que 
nos aprisionam, que nos tentam inferiorizar perante o outro e perante nós 
mesmos. Ser decolonial é uma necessidade.

HHistória istória da da RRegiãoegião Leonardo Soares dos Santos - Professor de 
História da UFF e pesquisador do IHBAJA

Por que o pensamento 
Decolonial é importante?
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O artigo da coluna “Fatos e Per-
sonalidades da Nossa História” do 
mês de outubro, do Jornal Abaixo-
-Assinado Jacarepaguá e das Var-
gens, versará sobre um dos prin-
cipais personagens da história de 
Jacarepaguá: o barão da Taquara. 

Francisco Pinto da Fonseca Te-
les, barão da Taquara (1839-1918), 
era filho de Ana Maria Teles de Me-
nezes e Francisco Pinto da Fonseca 
e irmão de Maria Rosa da Fonseca 
Teles.

O barão da Taquara – patriarca 
de Jacarepaguá (alcunha recebida 
em virtude das benfeitorias feitas 
em prol da região como a doação de terras para a fundação do cemitério do 
Pechincha).

Francisco Pinto da Fonseca Teles foi nomeado tenente-coronel e coman-
dante do 7o Batalhão de Infantaria da Guarda Nacional, tendo participado 
da Guerra do Paraguai (1864-1870). Em razão dos préstimos à sociedade 
brasileira (em especial às terras jacarepaguenses), recebeu o título nobiliár-
quico de barão da Taquara no dia 21 de outubro de 1882.

Como algumas homenagens prestadas a este personagem histórico, po-
demos citar a Escola Municipal Barão da Taquara, o Condomínio Conjunto 
Habitacional Barão da Taquara 1 e 2, a rua Barão da Taquara, a praça Barão 
da Taquara e a avenida Barão da Taquara.

Da união com Joana Maria Penna, nasceram Jerônimo Pinto, Emília Joana 
e Maria Luiza, e do casamento, em 1881, com Leopoldina Francisco de An-
drade, baronesa da Taquara, ,os filhos Ana Teles e Francisco Pinto da Fonse-
ca Teles. O casal barão e baronesa da Taquara estiveram casados até 1918, 
ano do falecimento de Francisco Pinto da Fonseca Teles.

Francisco Pinto da Fonseca Teles, 
Barao da Taquara

Rodrigo Hemerly - Historiador & professor 
professor.hemerly@uol.com.br ** www.historiahumana.com.br.

Francisco Pinto 
da Fonseca Teles

Barão da Taquara e patriarca de Jacarepaguá
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Especial – Aniversário de Jacarepaguá 430 anos

Yakaré Upá Guá  -  Val Costa - Texto e fotos

O bairro da Taquara, localizado na Região Administrativa de Jacarepaguá, 
abrange uma área de 1.320,66 ha e possui 107.188 habitantes (censo 2022). 
Seu nome deve-se a grande quantidade de tabocas e taquaras que existiam 
no local durante o início da ocupação lusitana. A palavra “tacuara” vem do 
Tronco Tupi e está associada aos vegetais com caules ocos, como o bambu. 
As taquaras eram usadas para a confecção de cestos e cercas que delimita-
vam as chácaras e fazendas da região.

O Largo da Taquara tornou-se, desde o século XIX, um importante entron-
camento de diversas vias que cortam a Baixada de Jacarepaguá: a antiga Es-
trada de Guaratiba (atual Estrada dos Bandeirantes), a Estrada do Tindiba, a 
antiga Estrada da Taquara (atual Avenida Nelson Cardoso), a Estrada do Rio 
Grande e a Estrada Rodrigues Caldas. Ao longo desse largo, um núcleo po-
pulacional foi se desenvolvendo entre o final do período colonial e o início 
do período imperial, ocupado, principalmente, por imigrantes portugueses.

O bairro também abrigou importantes fazendas e engenhos, que foram 
responsáveis pela pro-
dução de grande parte 
do açúcar feito na ci-
dade do Rio de Janei-
ro. São exemplos des-
se passado colonial: 
o Engenho Novo, que 
ficava onde hoje está 
o Instituto Municipal 
de Assistência à Saúde 
Juliano Moreira; a Fa-

Outubro é o mês 
do aniversário da Taquara

Vista parcial do bairro da Taquara

Vista parcial do bairro da Taquara
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zenda Rio Grande, hoje 
Condomínio Passaredo; 
o Engenho Velho da Ta-
quara, atual localidade 
da Boiúna; e a Fazenda 
da Taquara. Essa última 
propriedade ainda pos-
sui um importante acer-
vo arquitetônico que en-
globa a Capela de Nossa 
Senhora dos Remédios e 
Exaltação da Santa Cruz e 
a sede da fazenda, data-
das do século XVIII. 

As terras do bairro fo-
ram propriedades de 
Francisco Pinto da Fonseca Telles, o Barão da Taquara. Ele foi tenente da 
7ª Companhia do Corpo de Cavalaria da Guarda Nacional. Por seus serviços 
prestados na Guerra do Paraguai, foi nomeado Comendador da Ordem da 
Rosa. Doou terrenos para o encanamento dos rios Fortaleza, Ciganos e Olho 
d`Água, realizou arruamentos, cooperou para a implantação de diversas li-
nhas de bondes e fundou a primeira escola da região.  Em 21 de outubro de 
1882, o Imperador D. Pedro II lhe outorgou o título de Barão da Taquara. 

O Projeto de Lei Nº 408/2013 incluiu o “Dia do Bairro da Taquara” no Ca-
lendário de Eventos e Datas Comemorativas da Cidade do Rio de Janeiro, 
criado pela Lei Nº 5.146/2010. A data escolhida foi o dia do nascimento de 
Francisco Pinto da Fonseca Telles, 25 de outubro. 

Na Taquara está o Núcleo Pau da Fome do Parque Estadual da Pedra Bran-
ca, a maior floresta urbana tropical do mundo, com 12.394 hectares. Já fo-
ram catalogadas nessa Unidade de Conservação 934 espécies vegetais, 338 
espécies de aves, 51 espécies de mamíferos e 43 espécies de peixes.

O bairro também possui o único museu de Jacarepaguá: O Museu Bispo do 
Rosário Arte Contemporânea. Essa instituição é responsável pela preservação, 

conservação e di-
fusão das obras de 
Arthur Bispo do Ro-
sário, ex-interno da 
antiga Colônia Julia-
no Moreira e um dos 
principais nomes 
da Arte Contempo-
rânea no mundo. O 
museu fica localiza-
do na Estrada Rodri-
gues Caldas, 3.400 
e funciona de terça 
a domingo, das 10h 

às 17h.

Entrada do Museu 
Bispo do Rosário Arte Contemporânea

Exposição permanente do Museu 
Bispo do Rosário Arte Contemporânea



20 JAAJ  •  Jornal Abaixo-Assinado de Jacarepaguá

Cíntia Travassos - Produtora

O Grupo Teatral As-
lucianas tem 21 anos 
de atuação no Rio de 
Janeiro. É um grupo 
majoritariamente fe-
minino que fala sobre 
arte feminina e de rua. 
O Aslucianas cria e de-
senvolve projetos de 
circulação de espetá-
culos nas vias públicas. 

Agora, por meio do 
edital Hola Rio!, que 
tem como um dos ob-
jetivos a internacionalização cultural Rio-Colômbia, o grupo está represen-
tando o Rio de Janeiro com o espetáculo “Brasil, de verso e prosa”. A repre-
sentação difundi e fomenta a cultura brasileira com todo seu primor, na qual 
as atrizes Luciana Ezarani e Angel Beatriz fazem um passeio pelas regiões bra-
sileiras por intermédio da poesia. Os artistas Avaristo Martins e Cíntia Travas-
sos dão um toque especial que exalta toda a beleza da nossa cultura através 
da música.

“Estar fazendo essa viagem e disseminando a cultura brasileira para fora do 
Brasil é de grande valia para o Aslucianas. É uma missão preciosa e oportuna 
para nosso grupo cultural”, ressalta a atriz e diretora Luciana Ezarani. 

A arte popular brasileira precisa ser conhecida, reconhecida e valorizada, e 
representar o país com 
investimento governa-
mental é uma grande 
vitória para o grupo.

O grupo Aslucianas 
traz na bagagem de 
volta para o Brasil mui-
to carinho, amizades, 
network e o desejo de 
difundir ainda mais a 
arte feminina.

Quem quiser conhe-
cer mais sobre o grupo, 
basta acessar: 

@gtalucianas

Grupo Aslucianas 
em Bogotá

O Grupo Teatral Aslucianas 
esbanjando alegria com seus fãs  
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Aslucianas felizes em Bogotá
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Proteja-se do câncer de 
mama e do colo do útero

O câncer de mama e o câncer do colo do útero são dois dos tipos 
mais comuns entre as mulheres no Brasil, mas existe prevenção e 

tratamento para eles.

Seja Assinante e Seja Assinante e 
apoie o Jornal apoie o Jornal 

Abaixo-AssinadoAbaixo-Assinado
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Editorial
A intervenção militar na 

segurança do Rio de Janeiro é 
jogada de marketing

O governador Pezão assumiu que não tinha mais condições de 
resolver o problema de segurança do Rio de Janeiro e clamou por 
ajuda federal como solução. E a solução encontrada pelo Governo 
Federal foi a intervenção militar na segurança. O controle sobre 
segurança pública sai do governo civil, eleito pelo povo, para as 
mãos do militares.

Antes de entrar no mérito da intervenção militar, vale lembrar 
o contexto em que a medida foi aprovada. O governo ilegítimo de 
Temer interrompeu a reforma da Previdência, uma vez que nem 
os podres poderes unidos de sua base teriam coragem de votar 
uma proposta tão antipopular, em ano de eleição. Derrotado, o 
governo decidiu, então, mudar a agenda, além de buscar uma me-
dida de apelo popular em ano eleitoral.

 Sobre a questão da intervenção militar na segurança, pode-se 
dizer que ela não é solução, por dois motivos: primeiro, porque já 
foi feita uma tentativa, em outros moldes, no Complexo da Maré, 
e apesar dos custos grandiosos da operação, a situação do violên-
cia na comunidade permanece quase inalterada; e segundo, que 
militares são treinados para o combate, para situações de guerra, 
e não para fazer policiamento e segurança da população. 

Toda solução simplista para um problema complexo, como a 
violência, tem grande chance de não dar certo. O crescimento da 
violência no Rio de Janeiro está longe de ter como causas a falta 
de policiamento, a corrupção na polícia ou a ineficiência das leis. A 
violência está diretamente ligada à desigualdade social — quanto 
mais desigual é uma sociedade, mais violenta ela tende a ser. Assim, 
enquanto houver 1 milhão e 200 mil desempregados no estado do 
Rio de Janeiro, um governo que fecha turmas nas escolas públicas e 
restaurantes populares, o problema não vai ser resolvido. Segundo 
o portal UOL, o desemprego no Rio aumentou 157% em 3 anos. 

É claro que precisamos de policiamento, mas esse modelo fa-
lido de segurança pública, de subir morro para trocar tiros, matar 
e morrer, violar direitos dos moradores de comunidades, é caro, 
desumano e ineficiente. Crime se combate com inteligência, con-
tudo o investimento no serviço de inteligência das polícias flumi-
nenses vem diminuindo a cada ano. Tentar solucionar a situação 
da segurança no Rio com uma intervenção militar, será continuar 
enfrentando o problema do mesmo modo ineficaz que vem sendo 
adotado até agora. 

Se o Governo Federal tivesse interesse real e efetivo em ajudar 
o estado do Rio de Janeiro a sair dessa situação de calamidade, 
deveria criar um pacote de estímulo à economia fluminense, para 
reverter o desemprego, pagar em dia seus servidores e fornece-
dores e garantir condições de trabalho para os serviços de inteli-
gência da polícia. 

No dia 14 de março, Marielle Franco foi assassinada a tiros junto com 
Anderson Gomes, seu motorista, quando voltava de um evento com 
jovens negras. A dor da sua morte e de tudo o que ela simbolizava 
desencadeou homenagens emocionadas em redes sociais e grandes 
manifestações nas ruas pelo Brasil e no mundo.                                       Página 3

A tragédia se repete todos os anos: conheça o 
histórico das principais enchentes que assolaram 
o Rio de Janeiro.                                                                            Página 8

Minha linha de ônibus sumiu!                                       Página 5

Página 7
Cidade de Deus: Projeto Pintando na Praça
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Editorial“A verdade nua”
RSF lança campanha pela defesa do direito 

à informação confi ável no Brasil durante 

a pandemia de Covid-19. O JAAJ apoia!

Enquanto a Covid-19 provoca 

estragos no Brasil, o presidente Jair 

Bolsonaro contribui para aumentar 

o número de men� ras em circulação 

e segue atacando a imprensa - numa 

tenta� va de esconder sua incapaci-

dade de administrar a crise sanitária. 

“A verdade nua”, campanha  dos Re-

pórteres sem Fronteiras (RSF), reitera 

a importância crucial do jornalismo 

para garan� r o acesso a informações 

confi áveis sobre a pandemia.
A nova campanha da RSF no Bra-

sil, será lançada em 22 de fevereiro 

de 2021, defende que se mostre “a 

verdade nua", a crua realidade dos 

fatos, para além de alegações fanta-

siosas ou manipuladoras. Uma foto-

montagem mostra o chefe de Estado 

brasileiro, Jair Bolsonaro, sem roupa, 

coberto apenas por uma placa que 

informa o número de mortes causadas pela Covid-19 e o número de casos confi rmados da 

doença no país. Uma forma simbólica de confrontar o presidente Bolsonaro com a realidade nua e crua 

dos fatos, enquanto ele acusa a imprensa pelo caos instalado no país para desviar a atenção 

de sua desastrosa gestão da crise sanitária. O Brasil é hoje o terceiro país mais afetado no 

planeta pela Covid-19 e a campanha reforça a importância de conhecer os fatos para com-

preender a pandemia e poder agir sobre ela. Fatos aos quais a população brasileira não teria 

acesso sem o trabalho dos jornalistas. 

"Essa campanha propositalmente chocante visa despertar as consciências a reagirem 

aos ataques permanentes do sistema Bolsonaro contra a imprensa, afi rmou Christophe De-

loire, Secretário-Geral da RSF. Os ataques não são apenas moralmente intoleráveis, mas 

também perigosos para a população brasileira que se vê privada de informações vitais sobre 

a pandemia. O trabalho dos jornalistas é fundamental para relatar os fatos e informar as 

pessoas sobre a realidade da crise sanitária. Mais do que nunca, o direito à informação, 

in� mamente ligado ao direito à saúde, deve ser defendido no Brasil.”  

O trabalho da imprensa brasileira tornou-se par� cularmente complexo desde que Jair 

Bolsonaro assumiu o poder em 2018. Insultos, difamação, es� gma� zação e humilhação de 

jornalistas passaram a ser a marca registrada do presidente do país. Sempre que informa-

ções contrárias aos seus interesses ou aos de sua administração se tornam públicas, ele não 

hesita em atacá-los com violência.

O primeiro absurdo de Paes 

e de Helena Werneck: 

o fechamento do Centro de 

Convivência de Jacarepaguá

A nova gestão da Prefeitura do Rio anunciou o fechamento dos Centros de 

Convivência de Jacarepaguá, Brás de Pina e Campo Grande, que são centros 

de tratamento e acolhimento da pessoa com defi ciência, maior de 14 anos, em 

situação de vulnerabilidade. O Centro de Jacarepaguá fi ca na rua Comendador 

Siqueira, no bairro do Pechincha, e lá frequentam 58 usuários. A nova 

secretária Helena Werneck, da Secretaria Municipal da Pessoa com Defi ciência 

– SMPD, não deu a mínima atenção as argumentações das mães em reunião na 

secretaria no dia 8 de fevereiro.

Página 3

Moradores da Timboaçu lutam 

por um bairro melhor para viver

Os moradores das ruas Timboaçu, Tirol, Guanumbi e Zoroastro Pamplona, no 

bairro da Freguesia, vem durante os úl� mos quatro anos sofrendo forte descaso 

dos governos e estão mobilizados para resolverem os problemas locais.
Página 6

UM JORNAL PARA LUTAR
19 anos de luta pela democratização 

dos meios de comunicação
Em defesa da baixada de Jacarepaguá
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A talentosa Fernanda Rocha na luta pela 

cultura em Jacarepaguá e na Zona OestePágina 7

Qual é a motivação para o Brasil descriminalizar a maconha? O que isso signifi ca na prática? O que muda realmente com essa decisão? O uso de maconha foi liberado?

Editorial

O Projeto de Lei (PL) no

1904/2024 propõe que o Códi-
go Penal brasileiro seja alterado para aplicar a pena de homicídio 

em caso de aborto, mesmo nas três hipóteses autorizadas por lei 

(gravidez que resulta de um estupro, risco à vida da mulher e anen-

cefalia do feto), caso passadas 22 semanas de gestação. Mesmo 

que o corpo gestante seja de uma criança. Mesmo que seja de 

uma mulher agredida sexualmente. Mesmo que o feto não tenha 

condições para sobreviver. Criança não é mãe! Uma manobra do 

presidente da Câmara, Arthur Lira (PP-AL), pautou a matéria sem 

aviso e sem anunciar o número do projeto. Considerou a urgência 

aprovada em votação simbólica – sem registro do voto de cada de-

putado no painel eletrônico – que durou apenas 23 segundos. Lira 

deu um golpe contra o direito das mulheres.

Para Valdete Souto Severo, juíza e professora da USP, “pensar 

sobre o aborto é pensar sobre a violência masculina, em uma rea-

lidade na qual o Ipea esti ma cerca de 822 mil casos de estupro no 

Brasil por ano e os dados apontam que mais de 80% das víti mas 

são mulheres.”A Pesquisa Nacional de Aborto (PNA) de 2021 mostra que 1 

em cada 7 mulheres, com idade próxima aos 40 anos, já fez pelo 

menos um aborto no Brasil. Mais da metade (52%) delas abortou 

quando ti nha 19 anos ou menos; 46% eram adolescentes entre 16 

e 19 anos e 6% eram meninas entre 12 e 14 anos. No primeiro se-

mestre de 2020, o número de mulheres atendidas pelo SUS, em ra-

zão de complicações decorrentes de abortos malsucedidos, “foi 79 

vezes maior que o de interrupções de gravidez previstas pela lei”.

A professora Valdete Severo acrescenta que “a mesma Pesqui-

sa Nacional de Aborto (PNA), de 2021, refere que 81% das mulhe-

res que já fi zeram aborto professam alguma religião, sendo que 

mais de 70% delas são cristãs. Não são hereges negando o direito 

à vida. São mulheres que vivem em ambientes machistas, mise-

ráveis ou apenas inadequados para a gestação de um novo ser”. 

Afi nal, o aborto ainda é, infelizmente, crime no Brasil. O que o 

PL no 1904 faz é aprofundar a violência estatal, inclusive por meio 

do discurso de quem o defende, sob o pretexto da proteção à dig-

nidade e à vida.Aborto é uma questão social; não um crime.

Criança não é mãe!
Persiste a destruição ambiental na Barra da Tijuca 

pela especulação imobiliária com a complacência 

da Prefeitura do Rio de Janeiro Página 3

Terreno desmatado, localizada no coração do bairro, 

entre as avenidas Afonso Arinos e a Evandro Lins e Silva

Uma área de mata de 25.000 m² foi completamente destruída pela 

Tegra Incorporadora, em menos de 24 horas, para a construção de um 

condomínio com prédios de apartamentos de três e quatro suítes

Deram um tiro para 
matar mesmo. Um tiro 

de fuzil na nuca do 
jovem Luiz Fernando 
não é, e nunca será, 

acidental como 
afi rmam os policiais.Página 5
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Impunidade Jamais!
Por Luiz Fernando queremos justi ça

Página 8
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Supremo Tribunal Federal decidiu pela descriminalização 

do porte pessoal de maconha Página 6

1

 Jornal Abaixo-Assinado de Jacarepaguá •  JAAJ

Ano 20 - Agosto de 2024 - Nº 177  •  (21) 97143-4821  •  Site: www.jaajrj.com.br  •  facebook.com/jaajrj

A

JORNALABAIXO
ASSINADO

JP

O jornal das lutas comunitárias e da cultura popular

Descobrindo talento

Avaristo 
Martins é ator, 
dramaturgo, 

diretor, músico e 
‘filmaker’ Página 7

Editorial

Desejar é o primeiro passo para a conquista de nossos 

sonhos. E é por isso que ansiamos tanto pela construção de 

um jornal popular na Baixada de Jacarepaguá que pudes-

se fazer ecoar vozes democráticas e libertárias no seio do 

conservadorismo e clientelismo enraizado na região. Daí 

surgiu, em 2005, o Jornal Abaixo-Assinado de Jacarepaguá 

e das Vargens  (JAAJ). E 19 anos se passaram, com 178 edi-

ções impressas nas ruas divulgando as lutas em defesa da 

qualidade de vida, contra as injustiças sociais e pela demo-

cratização dos meios de comunicação.  

A linha editorial do Jornal Abaixo-Assinado baseia-se na 

defesa da qualidade de vida da população da Baixada de Ja-

carepaguá. Somos moradores da região preocupados com 

o abandono dos bairros pelo Poder Público. Nosso objeti-

vo é informar visando abrir, cada vez mais, novos espaços 

para debates que estimulem a conscientização e a partici-

pação de todos na solução de problemas de nossa região.

Sabendo da importância do movimento popular para 

mudar, avançar, conquistar e manter nossos direitos, e 

considerando que a informação é direito coletivo e bem 

social, nossa proposta é a construção permanente de uma 

Rede Popular de Comunicação — que já está em curso por 

meio do Jornal Abaixo-Assinado, do Facebook, do Site, Ins-

tagram e da Editora RPC. Em breve, lançaremos nosso  ca-

nal de TV no YouTube.

Nossas diretrizes são cristalinas: divulgar as lutas das 

movimentações organizados pelo povo da Baixada de Ja-

carepaguá; ativar o interesse das comunidades pelo que 

acontece em nosso bairro, nossa cidade e em nosso país; 

disseminar a cultura popular; e contribuir para a interação 

entre esses movimentos de forma que possam fortalecer-

-se, rompendo, inclusive, barreiras de classe socioeconô-

micas para caminhar em direção à construção de uma gran-

de rede de ação social e sempre em defesa da democracia.

Lutar é preciso!
Viva o Jornal 

Abaixo-Assinado de 

Jacarepaguá e das Vargens

Obra para um empreendimento 

da construtora Gafisa aterrou 

parte da lagoa de Jacarepaguá

O empreendimento imobiliário com vista privilegiada para a lagoa 

tem sido questionado na Justiça por ocupar uma Área 

de Proteção Permanente (APP) na Barra da Tijuca. Página 3

Rafaela Silva faz 

história em Paris e 

o desmonte do Parque 

dos Atletas na Barra
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Será que Jacarepaguá 

tem mesmo 430 anos?

O historiador e professor Val Costa, na 

sua coluna mensal “Yakaré Upá Guá”, 

conta a história da região desde 1594.

E pergunta: Jacarepaguá realmente 

tem 430 anos?  Página 8

Fachada da Paróquia e Santuário Nossa Senhora de Loreto

Dicas para fazer redação 

no Enem Página 2

Quais as razões que 

levam uma pessoa a 

usar drogas?

Por que será que as 

drogas atraem tanto as 

pessoas? Página 6

Não ao ato racista no Rio de Janeiro Página 4

Acesse 
www.jaajrj.com.br/

catarse.me

Além de receber 
o jornal impresso 

bimensal 
em sua residência, 
você terá acesso 

a todo o conteúdo do 
jornal digitalizado 

em PDF, via 
whatsApp.
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